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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACORIZAL

COVID-19: DECRETO Nº. 026 DE 13 DE MAIO DE 2021.

DECRETO Nº. 026 de 13 de Maio de 2021.

“DISPÕE SOBRE MEDIDAS EMERGENCIAIS E TEMPORÁRIAS DE
PREVENÇÃO AO CONTÁGIO PELO NOVO CORONAVÍRUS (CO-
VID-19) EM TODO O TERRITÓRIO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACORIZAL, ESTADO DE MATO GROS-
SO, SR. BENANCY LEMES DA SILVA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES
QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI, PELO PRESENTE DECRETO.

Considerando que a Saúde, nos termos do Art. 196 da Constituição Fe-
deral, é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso Universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação;

Considerando que a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 30 de
janeiro de 2.020, declarou Emergência da Saúde Pública de Importância
Internacional – ESPII, dado o grau de avanço dos casos de contaminação
pelo novo coronavírus, e classificou sua contaminação, no dia 11 de março
de 2.020, como uma pandemia, cobrando ações dos governos compatí-
veis com a gravidade da situação a ser enfrentada;

Considerando que conforme os últimos Boletins Epidemiológicos deste
Município apontam a diminuição dos casos de Coronavírus bem como de
hospitalização em decorrência da contaminação pelo Novo Coronavírus;

Considerando o Decreto Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021, que
atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes pa-
ra adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a disse-
minação da COVID-19 e dá outras providências, contém medidas imposi-
tivas a serem observadas;

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS APLICADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍ-
PIO DE ACORIZAL À POPULAÇÃO EM GERAL

Art. 1º. Fica decretado no Acorizal/MT, novas medidas não farmacológicas
excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação de pessoas e
ao funcionamento das atividades privadas, para a prevenção dos riscos de
contágio pelo coronavírus em todo o território municipal, nas situações que
especifica.

§ 1º. Para cada nível de classificação de risco definida no Art. 4º do Decre-
to Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021, com o objetivo de impedir o
crescimento da taxa de contaminação no território e reduzir o impacto no
sistema de saúde, os Municípios devem adotar as seguintes medidas não-
farmacológicas:

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

b) isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

c) quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para de COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram contato,
em caráter obrigatório, por prescrição médica;

d) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequa-
dos para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ou disponibili-
zação de álcool na concentração de 70%;

e) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária
de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pi-
sos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, te-

clados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque
manual, elevadores e outros;

f) evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a reali-
zação de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

g) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados
de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

h) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;

i) manter os ambientes arejados por ventilação natural;

j) adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profis-
sionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Ministério
da Saúde;

k) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca;

l) quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 anos e grupos de risco
definidos pelas autoridades sanitárias;

m) proibição de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglome-
ração;

n) proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e concessio-
nárias de serviços públicos, devendo ser disponibilizado canais de atendi-
mento ao público não-presenciais;

o) adoção de medidas preparatórias para a quarentena obrigatória, inician-
do com incentivo à quarentena voluntária e outras medidas julgadas ade-
quadas pela autoridade municipal para evitar a circulação e aglomeração
de pessoas.

Art. 2º. O funcionamento das atividades e serviços permitidos conforme a
respectiva classificação de risco no âmbito do Estado de Mato Grosso fi-
cará sujeita às seguintes condições:

I - de segunda a sábado, autorizado o funcionamento no período compre-
endido entre as 05h00m as 23h00m;

II - aos domingos, autorizado o funcionamento somente no período com-
preendido entre as 05h00m as 14h00m

§ 1º. As farmácias, os serviços de saúde, de imprensa, de transporte cole-
tivo, de transporte individual remunerado de passageiros por meio de táxi
ou aplicativo, as funerárias, os postos de combustíveis, as indústrias, as
atividades de colheita e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de
guincho, segurança e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de
energia, água, telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de dis-
tribuição de alimentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos
no presente artigo.

§ 2º. Fica permitido, o consumo de bebida alcoólica nos locais de venda,
dentro dos horários permitidos para funcionamento dos estabelecimentos,
restrito aos clientes sentados nas mesas, respeitando o limite de capaci-
dade e medidas estabelecidas por este Decreto e por normas municipais.

§3º. Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados no inciso
I deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a 01
(um) membro por família.

§ 4º. Durante a vigência deste Decreto, as celebrações religiosas serão
permitidas, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade má-
xima do local, observados os limites de horário definidos nos incisos deste
artigo.

§ 6º. O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h59m, inclusive aos sábados e domingos, com exceção
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das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários.

Art. 3º Os eventos podem ocorrer dentro do horário permitido, respeitado
o limite 30% da capacidade do local, e número máximo de 50 pessoas,
diante o cumprimento de normas de prevenção ao contágio do novo coro-
navírus, seguindo os protocolos de biossegurança.

Art. 4º Além das medidas aplicáveis à respectiva classificação de risco
deste Decreto, fica instituída restrição de circulação de pessoas em todo o
território do Município de Acorizal/MT a partir das 23h59m até as 05h00m.

§ 1º. Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os
funcionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo
funcionamento é permitido após as 23h00m, bem como outras situações
específicas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscaliza-
ção.

§ 2º. A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte
de cargas e passageiros em estradas e rodovias municipais.

Art. 5º. A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I - Órgãos de vigilância sanitária municipal;

II - Agentes públicos municipais responsáveis pela fiscalização;

III - Polícia Militar - PM/MT;

IV- Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

V - Corpo de Bombeiros Militar - CBM/MT; e

VI - outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º. Os órgãos mencionados nos incisos I, II, e VI poderão, conforme a
necessidade, solicitar a cooperação da Polícia Militar ou da Polícia Judi-
ciária Civil para garantir a execução de suas atividades fiscalizatórias.

§2º. A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 3º. O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.

§ 4º. O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais
cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e muni-
cipais, conforme estabelecido em Lei.

CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS APLICADAS À PRESTAÇÃO DO SER-
VIÇO PÚBLICO MUNICIPAL EM GERAL

Art. 6º - No período de vigência do Decreto funcionarão, exclusivamente,
os serviços administrativos internos com o comparecimento presencial dos
servidores públicos municipais, ficando suspenso o atendimento ao públi-
co no âmbito do Executivo Municipal.

§ 1º. O disposto neste artigo não se aplica nas Secretarias Municipais
que exijam plantão permanente (Secretaria Municipal de Saúde, Secreta-
ria Municipal de Saneamento e Abastecimento de Água, Secretaria Muni-
cipal de Educação Esporte e Lazer, Secretaria Municipal de Assistência e
Promoção Social) e atividades essenciais como a Coleta de Lixo.

§ 2º – Na Secretaria Municipal de Fazenda será mantido somente o Setor
de Tributos e Setor de Protocolo para atendimento ao público, devendo o
restante do trabalho ser mantido na forma caput do artigo.

Art. 7º - Fica autorizado a abertura de Processo Administrativo Disciplinar
para servidor público municipal efetivo que descumprir as normas previs-
tas neste Decreto e a rescisão de contrato para servidor temporário.

Art. 8º - Fica suspenso o prazo de tramitação dos processos administrati-
vos no âmbito do Poder Executivo Municipal, durante o prazo de vigência
do Decreto.

Art. 9º - Fica autorizada a manutenção da agenda do Departamento de
Licitações e Contratos, visto o caráter essencial dos serviços que serão li-
citados, permitindo-se a realização de sessões presenciais, as quais deve-
rão obrigatoriamente observar as medidas de biossegurança outrora esta-
belecidas pelo Poder Executivo Municipal, visando a prevenção e enfren-
tamento da propagação decorrente do Novo Coronavírus (COVID-19).

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 10 - As medidas instituídas no presente Decreto terão vigência pelo
prazo de 15 (quinze) dias, prorrogáveis em caso de necessidade.

Artigo 11 - Os termos deste Decreto poderão ser reavaliados a qualquer
momento de acordo com a situação epidemiológica do Município.

Artigo 12 – Ficam convalidadas todas as medidas de biossegurança em
vigor, outrora determinadas pelo Município de Acorizal que não conflitem
com as determinações constantes no presente instrumento.

Artigo 13 - Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Paço Municipal, em Acorizal/MT, 13 de Maio de 2021.

BENANCY LEMES DA SILVA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19: DECRETO N.º 22/2020 ARAGUAIANA, 27 DE ABRIL DE

2020.

“DISPÕE SOBRE O REGIME ESPECIAL DE ATIVIDADES ESCOLARES
NÃO PRESENCIAIS NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO
MUNICÍPIO DE ARAGUAIANA - MT, PARA FINS DE CUMPRIMENTO DO
CALENDÁRIO LETIVO DE 2020, COMO MEDIDA DE PREVENÇÃO E
COMBATE AO CONTÁGIO DO CORONAVÍRUS (COVID-19).”

O Excelentíssimo Sr. GETULIO DUTRA VIEIRA NETO, Prefeito Municipal
de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe
são conferidas na Lei Orgânica do Município; e

Considerando a declaração de pandemia da Organização Mundial da Saú-
de em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo
novo coronavírus, que configura emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Internacional;

Considerando a Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pú-
blica de importância internacional decorrente do coronavírus;

Considerando a publicação do Decreto nº 432/2020 do Governo do Estado
de Mato Grosso, por meio do qual este fixa novas diretrizes para o enfren-
tamento do COVID-19, bem como seus impactos econômicos no âmbito
Estadual e Municipal, vinculando os municípios às regras ali impostas, a
teor do disposto no artigo 12 do referido diploma;

Considerando posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal
(STF), no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n°
6341, que reafirmou o entendimento a favor da autonomia de governado-
res e prefeitos para determinar medidas restritivas e de isolamento social
como forma de combate à Covid-19, de acordo com a realidade local de
cada um dos entes federados;

Considerando o disposto no artigo 205 da Constituição Federal, o qual in-
dica que a educação, direito de todos e dever do estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao ple-
no desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania
e sua qualificação para o trabalho;

14 de Maio de 2021 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVI | N° 3.728

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 4 Assinado Digitalmente



Considerando que o artigo 227 da Constituição Federal reitera ser dever
da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade,
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão;

Considerando os termos da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB), que consagra em seu
art. 4º ser um dever do Estado com educação escolar pública e sua efe-
tivação mediante a garantia de: I - educação básica obrigatória e gratuita
dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade […], e em seu art. 4º-A,
que assegura o atendimento educacional, durante o período de interna-
ção, ao aluno da educação básica internado para tratamento de saúde em
regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, conforme dispuser
o Poder Público em regulamento, na esfera de sua competência federati-
va;

Considerando os termos da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que estabelece em
seu art. 11, inciso III a autonomia dos municípios para baixar normas com-
plementares para o seu sistema de ensino;

Considerando os termos da Lei n. 9.394/96, que estabelece o número mí-
nimo de dias letivos a serem cumpridos pelas instituições e redes de en-
sino; Considerando as implicações da pandemia do COVID-19 no fluxo do
calendário escolar, tanto na educação básica quanto na educação superi-
or, bem como a perspectiva de que a duração das medidas de suspensão
das atividades escolares presenciais, a fim de minimizar a disseminação
da COVID-19, possa ser de tal extensão que inviabilize a reposição das
aulas, de acordo com o planejamento do calendário letivo de 2020;

Considerando que a Lei n. 9.394/96, dispõe em seu artigo 23, § 2º, que
o calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive
climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem
com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei;

Considerando que a LDB dispõe, em seu artigo 24, que a carga horária mí-
nima anual da educação básica, nos níveis fundamental e médio, será de
oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando
houver;

Considerando que o Parecer CNE/CEB 05/97 dispõe que não são apenas
os limites da sala de aula propriamente dita que caracterizam com exclu-
sividade a atividade escolar de que fala a LDB, podendo esta se carac-
terizar por toda e qualquer programação incluída na proposta pedagógica
da instituição, com frequência exigível e efetiva orientação por professores
habilitados;

Considerando que a LDB dispõe em seu artigo 32, § 4º, que o ensino fun-
damental será presencial, sendo o ensino a distância utilizada como com-
plementação da aprendizagem ou em situações emergenciais em que as
pessoas estejam impedidas, por motivo de saúde, de acompanhar o ensi-
no presencial, neste caso saúde pública;

Considerando que a LDB dispõe em seu artigo 80, § 3º, que o Poder Públi-
co incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a
distância, em todos os níveis e as modalidades de ensino, e de educação
continuada, sendo que as normas para produção, controle e avaliação de
programas de educação a distância e a autorização para sua implementa-
ção, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver coope-
ração e integração entre os diferentes sistemas;

Considerando que trabalho a distância é realidade e presente no mundo
laboral, apoiado pelo desenvolvimento tecnológico e instrumental da infor-
mática e das telecomunicações no processo produtivo;

Considerando a nota de esclarecimento emitida pelo Conselho Nacional
de Educação, em 18 de março de 2020, com orientações aos sistemas e
os estabelecimentos de ensino, de todos os níveis, etapas e modalidades,
que porventura tenham necessidade de reorganizar as atividades acadê-
micas ou de aprendizagem, em face da suspensão das atividades escola-
res por conta da necessidade de ações preventivas à propagação do CO-
VID-19;

Considerando que, ainda no exercício da autonomia e responsabilidade
dos sistemas de ensino e respeitando-se os parâmetros e os limites legais,
os estabelecimentos de educação, em todos os níveis, podem considerar
a aplicação do previsto no Decreto-Lei n. 1.044, de 21 de outubro de 1969,
de modo a possibilitar aos estudantes que direta ou indiretamente corram
riscos de contaminação, serem atendidos em seus domicílios;

Considerando o disposto no art. 1º, da Medida Provisória nº 934, de 1º de
abril de 2020, o qual estabelece que “O estabelecimento de ensino de edu-
cação básica fica dispensado, em caráter excepcional, da obrigatoriedade
de observância ao mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, nos termos
do disposto no inciso I do caput e no § 1o do art. 24 e no inciso II do ca-
put do art. 31 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, desde que
cumprida a carga horária mínima anual estabelecida nos referidos disposi-
tivos, observadas as normas a serem editadas pelos respectivos sistemas
de ensino.”;

DECRETA:

Art. 1º O regime especial de atividades escolares não presenciais será es-
tabelecido pelo período em que perdurar a suspensão das aulas presenci-
ais, de acordo com as orientações determinadas pelo Governo do Estado
de Mato Grosso, sendo os primeiros 15 dias considerados como recesso,
contados a partir de 23 de março de 2020.

Art. 2º Para atender às demandas do atual cenário, que exige medidas se-
veras de prevenção à disseminação do vírus, cabe à Secretaria Municipal
de Educação adotar medidas para se manter o distanciamento controlado
já adotado neste Município e ainda:

I – Providenciar o acesso dos alunos aos materiais físicos presentes na
escola, como livros didáticos, de literatura, apostilas e outros, bem como
auxiliar para o acesso aos meios tecnológicos necessários à realização de
atividades escolares não presenciais com os estudantes.

II – Fazer chegar aos estudantes que não possuem acesso à tecnologia o
conhecimento das atividades propostas pelos professores.

III – Acompanhar, por meio dos relatórios realizados pelos professores, a
realização de atividades na modalidade não presencial, que serão desen-
volvidas com os estudantes.

IV – Disponibilizar acompanhamento pedagógico dos profissionais respon-
sáveis às atividades a serem propostas pelos professores aos estudantes.

V - Zelar pelo registro da frequência dos estudantes, por meio de relatórios
e acompanhamento da evolução nas atividades propostas, e de materiais
realizados pelos alunos que computarão como aula, para fins de cumpri-
mento do ano letivo de 2020.

VI – Registrar os dias letivos e avaliações nos sistemas de informática ao
final do período de realização das atividades escolares não presenciais.

Art. 3º Para que o trabalho desenvolvido pelos estudantes seja eficiente
e esteja de acordo com a Base Curricular Nacional, com os direitos de
aprendizagem dos estudantes da Rede Municipal de Ensino de Alto Ta-
quari, caberá ao corpo docente:

I – Elaborar o planejamento e elaboração das ações pedagógicas a serem
desenvolvidas durante o período em que as aulas presenciais estiverem
suspensas, com o objetivo de viabilizar material de estudo e aprendizagem
de fácil acesso, divulgação e compreensão por parte dos estudantes e fa-
miliares.
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II – Entregar relatório das atividades desenvolvidas no planejamento para
a Secretaria Municipal de Educação ou direção das escolas.

III – Propor material específico para cada etapa e modalidade de ensino,
com facilidade de execução e compartilhamento, como: videoaulas, con-
teúdos organizados em plataformas virtuais de ensino e aprendizagem, re-
des sociais, correio eletrônico e outros meios digitais ou não que viabilizem
a realização das atividades por parte dos estudantes, contendo, inclusive,
indicação de sites e links para pesquisa.

IV – Incluir, nos materiais para cada etapa e modalidade de ensino, instru-
ções para que os estudantes e as famílias trabalhem as medidas preventi-
vas e higiênicas contra a disseminação do vírus, com reforço nas medidas
de isolamento social durante o período de suspensão das aulas presenci-
as.

V – Aos docentes que trabalham com as turmas de educação infantil, cabe
propor atividades que motivem as famílias a auxiliar no desenvolvimento
das mesmas e que promovam a estimulação necessária para o desenvol-
vimento pleno e integral dos estudantes, conforme campos de aprendiza-
gem, previstos na BNCC, que estabelece a Base Curricular com os direitos
de aprendizagem dos estudantes.

VI – O conteúdo estudado nas atividades escolares não presenciais pode-
rá compor, a critério do professor com a escola, nota ou avaliação descri-
tiva para o boletim escolar ou relatório de avaliação descritiva.

§ 1º A avaliação do conteúdo estudado nas atividades escolares não pre-
senciais ficará a critério do planejamento elaborado pelo docente, podendo
ser objeto de avaliação presencial posterior, bem como ser atribuída nota
ou conceito à atividade específica realizada no período não presencial.

§ 2º Quanto à etapa da educação infantil, a avaliação obedecerá o caput
do art. 31º da LDB, que define como meta o acompanhamento e registro
do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo
para o acesso ao ensino fundamental.

§ 3º No que concerne à etapa do § 2º, do art. 4º, deste Decreto, deverá ser
garantido que obedeçam as propostas da Base Curricular Nacional, asse-
gurado os direitos de aprendizagem e de desenvolvimento da respectiva
faixa etária.

§ 4º Para fins de cumprimento da carga horária mínima anual prevista na
LDB, as instituições ou redes de ensino deverão registrar em seu planeja-
mento de atividades qual a carga horária de cada atividade a ser realizada
pelos estudantes na forma não presencial.

§ 5º Para fins de cumprimento do número de dias letivo mínimo previsto na
LDB, as instituições ou redes de ensino considerarão, para cada grupo de
horas de atividade não presenciais, de acordo com o registro a ser feito,
conforme consta no parágrafo anterior e o regime de horas letivas diárias
de cada escola, um dia letivo realizado.

§ 6º A realização de atividades não presenciais durante o período de sus-
pensão das aulas presenciais, a partir de 30 de abril de 2020, serão consi-
deradas carga horária letiva do calendário escolar, como parte integrante
das 800 horas previstas em lei.

§ 7º Qualquer proposta de estudo para atividades não presenciais que de-
mande o uso da internet deve considerar as condições de acesso de estu-
dantes à rede, levando-se em consideração a situação de estudantes que
não têm computador disponível, ou mesmo celular/smartphone com pla-
nos de acesso de dados de internet.

§ 8º Os estudantes que não possuem meios eletrônicos para acesso às
atividades não presenciais não devem ser prejudicados, devendo-se pro-
por estratégias viáveis para que possam desenvolver as atividades pre-
senciais propostas pelos docentes em cada unidade escolar, sempre com
acompanhamento remoto por estes profissionais.

Art. 4º Todo o planejamento e o material didático adotado devem estar em
conformidade com o Projeto Político Pedagógico da instituição ou rede de

ensino e refletir, à medida do possível, os conteúdos anteriormente progra-
mados para o período, devendo ser distribuído pela Administração pública
municipal com todos os cuidados de higienização e distanciamento social
controlado.

Art. 5º Todos os atos decorrentes da aplicação deste Decreto e da Reso-
lução deverão ser devidamente registrados pela Secretaria Municipal de
Educação ou instituições de ensino para ficar à disposição da supervisão
pelo Conselho Municipal de Educação.

Art. 6º Fica considerado como Serviço Público Essencial as atividades fi-
nalísticas da Secretaria Municipal de Educação, exclusivamente para a
produção e manutenção do Ensino a distância, entrega de materiais didá-
ticos e pedagógicos para alunos sem acesso à internet ou telefonia.

Art. 7º Sem prejuízo dos trabalhos, poderá a Secretaria Municipal de Edu-
cação autorizar a realização de trabalho remoto/teletrabalho a todos os
professores da rede municipal de ensino, em especial aqueles pertencen-
tes ao grupo de risco, conforme a jornada de trabalho prevista no cargo.

§ 1º Os servidores públicos que permanecerem em trabalho remoto/tele-
trabalho deverão estar com dispositivo de comunicação (WhatsApp e e-
mail) em funcionamento e conectados aos grupos de trabalho virtual, du-
rante os horários normais de expediente.

§ 2º Os servidores públicos que trabalharem em regime de trabalho remo-
to/teletrabalho ficarão vinculados às disposições deste Decreto, que serão
consideradas, para todos os fins e efeitos, como integrantes do contrato
de trabalho e/ou vínculo institucional.

§ 3º A vinculação precária ao regime de trabalho remoto/teletrabalho de-
verá ser determinada pela Chefia Imediata mediante critérios a serem de-
finidos e não constituirá direito adquirido do agente público.

§ 4º O regime de trabalho remoto/teletrabalho poderá ser extinto a qual-
quer tempo, independentemente de notificação.

§ 5º A vinculação precária ao regime de trabalho remoto/teletrabalho não
acarretará a incidência de qualquer benefício ao servidor público, tampou-
co será motivo para qualquer espécie de indenização, devendo o servidor
que aderir ao sistema se munir dos devidos equipamentos, a seu custo,
para garantia de comunicação e produtividade estabelecida.

§ 6º Os serviços realizados durante o sistema de trabalho remoto/teletra-
balho deverão ser encaminhados por meio de relatório à direção da Escola
ou à Secretaria Municipal de Educação, quinzenalmente.

§ 7º Os pontos dos servidores públicos que estiverem em trabalho remoto/
teletrabalho serão registrados de maneira manual, estando dispensados
do controle de ponto eletrônico previsto na carreira ou na instituição esco-
lar, desde que a prestação do serviço tenha sido demonstrada no relatório.

Art. 8º Em razão da instituição do regime especial de atividades escolares
não presenciais e da prestação do serviço público por meio de trabalho re-
moto/teletrabalho, fica declarada a necessidade do serviço público.

§ 1° Fica autorizada a Secretária Municipal de Educação a interromper as
férias dos professores, coordenadores e demais servidores públicos lota-
dos na Secretaria que se fizerem necessários para o desempenho do re-
gime especial de atividades escolares não presenciais.

§ 2º A Chefia Imediata poderá convocar os servidores públicos para a rea-
lização de serviços necessários para atendimento a este Decreto, inclusi-
ve de forma presencial caso seja extremamente necessário.

§ 3º As Chefias Imediatas poderão, adicionalmente, flexibilizar a jornada
de trabalho, com efetiva compensação.

Art. 9º. A Secretária de Educação poderá, caso necessário, editar atos pró-
prios em complementação aos termos do presente Decreto, aos Decretos
Estaduais, Instruções Normativas específicas, entre outros atos cabíveis.

Art. 10º. As medidas previstas neste Decreto terão vigência enquanto per-
durar a suspensão das aulas presenciais, de acordo com as orientações
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determinadas pelo Governo do Estado de Mato Grosso e poderão ser rea-
valiadas a qualquer momento.

Art. 11º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Araguaiana-MT, 27 de abril de 2020.

Getulio Dutra Vieira Neto

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

COVID-19: CONTRATO 103/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 103/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Saúde,
ELIS FERNANDA DE MELO SILVA, de ora em diante denominada sim-
plesmente Contratante, e o (a) senhor (a) ADRIANA RIBA DE NEIRA
RODRIGUES, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a)Rua das Esme-
raldas, n°555, Bairro Cohab Velha, Cáceres/MT, portador (a) do RG n°
1541063-30 SSP/MT e CPF n° 002.939.221-79, daqui por diante denomi-
nado (a) Contratado (a), pelo presente Contrato por Prazo Determinado,
com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da
Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Conside-
rando o Edital 002/2020 - Processo Seletivo Simplificado de Títulos, resol-
vem de comum acordo firmar o presente Contrato, conforme as cláusulas
e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de ADRIANA RIBA DE NEIRA RODRIGUES no cargo
de Enfermeira, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais em ca-
ráter de excepcional interesse público, para exercer suas funções no Cen-
tro Referencial de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde do Município
de Cáceres.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 05 de Maio de 2021 e
término em 04 de Novembro de 2021 e poderá ser rescindido antecipa-
damente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente a título de vencimento o
valor de R$ 4.837,76 (Quatro mil oitocentos e trinta e sete reais e setenta
e seis centavos).

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo le-
gal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 30 (trinta) dias
de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2040 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 05 de maio de 2021.

_______________________________________

ADRIANA RIBA DE NEIRA RODRIGUES

Contratado (a)

_______________________________________

ELIS FERNANDA DE MELO SILVA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

COVID-19: CONTRATO 098/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 098/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Saúde,
ELIS FERNANDA DE MELO SILVA, de ora em diante denominada sim-
plesmente Contratante, e o (a) senhor (a) EDUARDO ALVES DA SILVA,
Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua 839, Nº 1966, em
Vilhena-RO, portador (a) do RG n° 1292032 SESDEC/RO e CPF n° 543.
693.552-49, daqui por diante denominado (a) Contratado (a), pelo presen-
te Contrato por Prazo Determinado, com fulcro no artigo 37, IX da Consti-
tuição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.
931, de 15 de abril de 2005. Considerando o Edital 002/2020 - Processo
Seletivo Simplificado de Títulos, resolvem de comum acordo firmar o pre-
sente Contrato, conforme as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de EDUARDO ALVES DA SILVA no cargo de Enfer-
meiro, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais em caráter de
excepcional interesse público, para exercer suas funções no Centro Refe-
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rencial de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cáce-
res.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 03 de Maio de 2021 e
término em 02 de Novembro de 2021 e poderá ser rescindido antecipa-
damente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente a título de vencimento o
valor de R$ 4.837,76 (Quatro mil oitocentos e trinta e sete reais e setenta
e seis centavos).

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo le-
gal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 30 (trinta) dias
de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2040 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 05 de maio de 2021.

_______________________________________

EDUARDO ALVES DA SILVA

Contratado (a)

_______________________________________

ELIS FERNANDA DE MELO SILVA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19: ATO DE RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO – DISPENSA Nº

17/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 431/2021

Interessada: Secretaria Municipal de Saúde

Objeto: Dispensa de Licitação visando à Aquisição de Cartão de Vacina
para Vigilância Sanitária.

Empresa: FERNANDA APARECIDA EGUES FRANÇA, CNPJ N.º 26.909.
285/0001-71, perfazendo o valor total de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Fundamento: Art. 24 da Lei 8.666/93 amparados nos princípios da finali-
dade pública e princípio da continuidade do serviço público.

Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com o Parecer Jurídico
nos termos do Artigo 24º da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 2020.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 13 de maio de 2021.

Elis Fernanda de Melo Silva

Secretária Municipal de Saúde

COVID-19: CONTRATO 099/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 099/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Saúde,
ELIS FERNANDA DE MELO SILVA, de ora em diante denominada sim-
plesmente Contratante, e o (a) senhor (a) WIVIANY DE OLIVEIRA HILA-
RIO RIBEIRO, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) Rua Dos Carnei-
ros, Nº 14, Jardim Celeste, Cáceres/MT, portador (a) do RG n° 2293002-7
SSP/MT e CPF n° 040.362.941-13, daqui por diante denominado (a) Con-
tratado (a), pelo presente Contrato por Prazo Determinado, com fulcro no
artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei Orgânica
Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Considerando o Edital
002/2020 - Processo Seletivo Simplificado de Títulos, resolvem de comum
acordo firmar o presente Contrato, conforme as cláusulas e condições se-
guintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de WIVIANY DE OLIVEIRA HILARIO RIBEIRO no car-
go de Enfermeira, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais em
caráter de excepcional interesse público, para exercer suas funções na
UBS Rodeio da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cáceres.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 10 de Maio de 2021 e
término em 09 de Novembro de 2021 e poderá ser rescindido antecipa-
damente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente a título de vencimento o
valor de R$ 4.837,76 (Quatro mil oitocentos e trinta e sete reais e setenta
e seis centavos).

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.
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PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo le-
gal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 30 (trinta) dias
de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2029 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 05 de maio de 2021.

_______________________________________

WIVIANY DE OLIVEIRA HILARIO RIBEIRO

Contratado (a)

_______________________________________

ELIS FERNANDA DE MELO SILVA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

COVID-19: CONTRATO 097/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 097/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Saúde,
ELIS FERNANDA DE MELO SILVA, de ora em diante denominada sim-
plesmente Contratante, e o (a) senhor (a) GLADSTONY DOS SANTOS
TOLEDO, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Quadra Avenida
Independência, S/Nº, Frente DER, em Alvorada D’oeste-RO, portador (a)
do RG n° 1160691 SSP/RO e CPF n° 012.744.852-74, daqui por diante
denominado (a) Contratado (a), pelo presente Contrato por Prazo Determi-
nado, com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo
96 da Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Con-
siderando o Edital 002/2020 - Processo Seletivo Simplificado de Títulos,

resolvem de comum acordo firmar o presente Contrato, conforme as cláu-
sulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de GLADSTONY DOS SANTOS TOLEDO no cargo de
Enfermeiro, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais em cará-
ter de excepcional interesse público, para exercer suas funções no Centro
Referencial de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Cáceres.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 03 de Maio de 2021 e
término em 02 de Novembro de 2021 e poderá ser rescindido antecipa-
damente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente a título de vencimento o
valor de R$ 4.837,76 (Quatro mil oitocentos e trinta e sete reais e setenta
e seis centavos).

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo le-
gal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 30 (trinta) dias
de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2040 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 04 de maio de 2021.

_______________________________________

GLADSTONY DOS SANTOS TOLEDO

Contratado (a)

_______________________________________

ELIS FERNANDA DE MELO SILVA

Contratante
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TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

COVID-19: CONTRATO 096/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 096/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Saúde,
ELIS FERNANDA DE MELO SILVA, de ora em diante denominada sim-
plesmente Contratante, e o (a) senhor (a) TAISE NEVES FERREIRA, Bra-
sileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua do Marinho, S/Nº, Cohab
Nova, em Cáceres, portador (a) do RG n° 1935223-9 SSP/MT e CPF n°
023.256.441-89, daqui por diante denominado (a) Contratado (a), pelo pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, com fulcro no artigo 37, IX da
Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei Orgânica Municipal e Lei
n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Considerando o Edital 002/2020 - Pro-
cesso Seletivo Simplificado de Títulos, resolvem de comum acordo firmar
o presente Contrato, conforme as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de TAISE NEVES FERREIRA no cargo de Enfermeira,
com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais em caráter de excep-
cional interesse público, para exercer suas funções no Call Center da Se-
cretaria Municipal de Saúde do Município de Cáceres.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 03 de Maio de 2021 e
término em 02 de Novembro de 2021 e poderá ser rescindido antecipa-
damente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente a título de vencimento o
valor de R$ 4.837,76 (Quatro mil oitocentos e trinta e sete reais e setenta
e seis centavos).

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo le-
gal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 30 (trinta) dias
de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2040 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 04 de maio de 2021.

_______________________________________

TAISE NEVES FERREIRA

Contratado (a)

_______________________________________

ELIS FERNANDA DE MELO SILVA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

COVID-19: CONTRATO 100/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 100/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Saúde,
ELIS FERNANDA DE MELO SILVA, de ora em diante denominada sim-
plesmente Contratante, e o (a) senhor (a)SAMARA BARBARA DO NAS-
CIMENTO DIAS, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) Rua Rua San-
ta Laura, de Vicunha, n°253, Bairro Vila Irene, Cáceres/MT, portador (a)
do RG n° 1925571-3 SSP/MT e CPF n° 011.977.011-33, daqui por diante
denominado (a) Contratado (a), pelo presente Contrato por Prazo Determi-
nado, com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo
96 da Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Con-
siderando o Edital 002/2020 - Processo Seletivo Simplificado de Títulos,
resolvem de comum acordo firmar o presente Contrato, conforme as cláu-
sulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de SAMARA BARBARA DO NASCIMENTO DIAS no
cargo de Enfermeira, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais
em caráter de excepcional interesse público, para exercer suas funções no
Centro Referencial de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde do Muni-
cípio de Cáceres.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA
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Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 03 de Maio de 2021 e
término em 02 de Novembro de 2021 e poderá ser rescindido antecipa-
damente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente a título de vencimento o
valor de R$ 4.837,76 (Quatro mil oitocentos e trinta e sete reais e setenta
e seis centavos).

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo le-
gal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 30 (trinta) dias
de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2040 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e

forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 05 de maio de 2021.

_______________________________________

SAMARA BARBARA DO NASCIMENTO DIAS

Contratado (a)

_______________________________________

ELIS FERNANDA DE MELO SILVA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19: ATO DE RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO – DISPENSA Nº

19/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 434/2021

Interessada: Secretaria Municipal de Saúde

Objeto: Dispensa de Licitação visando à aquisição de válvulas regulado-
ras para ventiladores mecânicos para a Secretaria de Saúde de Cáceres-
MT.

Empresa: CVS SOLUÇÕES COMERCIAIS E TECNOLÓGICAS LTDA,
CNPJ N.º 39.691.785/0001-22, perfazendo o valor total de R$ 29.850,00
(vinte e nove mil oitocentos e cinquenta reais).

Fundamento: Art. 24 da Lei 8.666/93 amparados nos princípios da finali-
dade pública e princípio da continuidade do serviço público.

Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com o Parecer Jurídico
nos termos do Artigo 24º da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 2020.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 13 de maio de 2021.

Elis Fernanda de Melo Silva

Secretária Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO

COVID-19: ERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2021

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2021

Objeto Contratação de empresa para aquisição de equipamentos hospitalar destinado ao atendimento na ala do hospital municipal de cocalinho
que atua no combate prevenção à COVID-19.

Favorecido
CVS SOLUÇÕES COMERCIAISE TECNOLÓGICAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 39.691.785/0001-21, com
sede a Avenida Pedro Ludovico Teixeira, nº 2457, Setor Aeroporto – Aragarças - GO, CEP 746.240-000, atende a todas as exigências
dos produtos ora mencionados.

Prazo de
entrega Entrega imediata
Valor global R$ 48.990,00 (quarenta e oito mil e novecentos e noventa reais)
Fundamento
Legal Artigo 4º da Lei nº 13979/2021
Justificativa Anexa nos autos do processo.
INTENS LICITADOS: Ventilador Pulmonar Mecânico
PROPOSTA DE PREÇO

ITEM UNID QTD DISCRITIVO VALOR VALOR
TOTAL

1 Und. 01

O Ventilador Ventmed é um ventilador mecânico microprocessado, contém uma bateria de duração mínima de 2 horas,
é silencioso e de fácil manuseio, fabricação 100% brasileira com assistência técnica nacional para garantir uma respos-
ta de manutenção muito mais ágil. A ventilação no Ventmed é por intubação orotraqueal ou endotraqueal (IOT), ou por
intubação traqueostomizada, podendo ser instalado filtro hepa, hme e hmef em seu ramo duplo, pensando na seguran-
ça do seu paciente o ventmed tem 3 sistemas de proteção de sobrepressão, um eletrônico programado pela cpu e ou-
tros 2 mecânicos. Acompanha suporte com rodízios para facil locomoção. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO VENTI-
LADOR: Volume Tidal/Corrente: 15– 1000ml; Modos de Ventilação: VCV, PCV, VVA-S e PVA-S; Relação I:E: 1:119;
Tempo Inspiração: 0,5s-5s; Peep: 0-45 cmH2O; Sensibilidade Pressão Trigger: -15 a -1 cm H2O

R$.
48.
990,00

R$ 48.
990,00
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Valor da Pro-
posta R$ 48.990,00 (quarenta e oito mil e novecentos e noventa reais)

Ratifico a Dispensa de Licitação nº 007/2021 em consonância com a justificativa apresentada pela Comissão Permanente de Licitação e Parecer Jurídi-
co, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93 e suas atualizações, Artigo 4º da Lei nº 13.979/2021.

Cocalinho – MT, 10 de maio de 2021.

MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA

COVID-19: DECRETO Nº 032/2021“DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS
PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE
IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVÍRUS

(COVID - 19) A SEREM ADOTADOS PELO PODER

DECRETO Nº 032/2021 DE 12 DE MAIO DE 2021

“DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO DA EMER-
GÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DE-
CORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID - 19) A SEREM ADOTADOS
PELO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE LUCIARA MT, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.”

PARASSU DE SOUSA FREITAS, Prefeito Municipal de Luciara, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação, o Município de Lu-
ciara, Estado de Mato Grosso, em conformidade com a Lei Federal nº 13.
979/2020 nos arts. 3º ao 3º-J, conforme assegurou a medida cautelar da
ação direta de inconstitucionalidade nº 6.625 do Supremo Tribunal Federal
que prorrogou sua extensão ao dia 31/12/2021 ou até o término da emer-
gência internacional de saúde decorrente do Corona vírus, regulamentada
pela Portaria do Ministério da Saúde nº 356, de 11 de março de 2020;

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Internacional pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em 30
de janeiro de 2020, bem como o Regulamento Sanitário Internacional, pro-
mulgado pelo Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à intimidade e à vida privada e pela necessidade, adequação, razo-
abilidade e proporcionalidade de tais medidas imediatas visando, a con-
tenção da propagação do novo Coronavírus e objetivando a proteção da
coletividade.

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº874 de 25 de março de 2021, que
atualiza a classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes
para a adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a
disseminação da COVID-19;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº897 de 16 de abril de 2021, que
altera dispositivos do Decreto estadual nº 874 de 25 de março de 2021,
que atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes
para adoção , pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a dis-
seminação da COVID-19;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmacoló-
gica para evitar a disseminação da Covid-19, sem olvidar da manutenção
das necessidades essenciais coletivas;

CONSIDERANDO o nível de casos comprovados atualmente no município
de Luciara-MT;

D E C R E T A:

Art. 1º - Sobre as medidas para enfretamento da emergência de saúde pú-
blica de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
a serem adotadas pelo Poder Executivo Municipal de Luciara - MT;

Art. 2º - Fica instituído o Comitê Municipal de Prevenção, Orientação e En-
frentamento à COVID-19, com a finalidade de implementar ações de ca-

ráter preventivo na saúde pública no Município de Luciara-MT, com a se-
guinte composição:

I – PREFEITO MUNICIPAL, que o coordenará;

II - CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO;

III - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE;

IV - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE;

V - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;

VI - COORDENADORA (O) DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA;

VII - COMANDANTE DE DESTACAMENTO DA POLÍCIA MILITAR;

VIII – REPRESENTANTE DA CÂMARA MUNICIPAL;

IX – COORDENADORA DA ATENÇÃO BÁSICA;

X – CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE;

XI – MÉDICO DO PSF;

CAPÍTULO I

DAS MEDIDAS PARA O ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE
SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO CORONAVÍRUS

Art. 3º - Para o enfrentamento da emergência de saúde decorrente do no-
vo Coronavírus, poderão ser adotadas as seguintes medidas:

I - Isolamento;

II- Quarentena;

III - campanhas de conscientização e fiscalização;

IV- Determinação de realização compulsória de:

a) Exames médicos;

b) Testes laboratoriais;

c) Coleta de amostras clínicas;

d) Vacinação e outras medidas profiláticas;

e) Tratamentos médicos específicos.

IV -Estudo ou investigação epidemiológica;

V - Exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI- Requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas.

§1º- Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - Isolamento: separação de pessoas e bens contaminados, transportes e
bagagens no âmbito intermunicipal, mercadorias e outros, com o objetivo
de evitar a contaminação ou a propagação do coronavírus;

II - Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas sus-
peitas de contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou ainda
bagagens, contêineres, animais e meios de transporte, no âmbito de sua
competência, com o objetivo de evitar a possível contaminação ou a pro-
pagação do novo coronavírus;

III – Eventos: todos os acontecimentos prévios e esporadicamente plane-
jados, organizados e coordenados, de forma a contemplar o maior número
de pessoas em um mesmo espaço físico e temporal.

§2º - A requisição administrativa, nos termos do Artigo 5°, inciso XXV da
Constituição de 1988, do inciso XIII do art. 15 da Lei Federal nº 8.080, de
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19 de setembro de 1990, do inciso VII do art. 3º da Lei Federal nº 13.979,
de 6 de fevereiro de 2020, e de ato específico estadual a ser editado, en-
volverá, em especial:

a) Estabelecimentos privados de saúde, independentemente da celebra-
ção de contratos administrativos;

b) Profissionais de saúde, hipótese que não acarretará na formação de
vínculo estatutário ou empregatício com a Administração Pública;

c) Equipamentos de proteção individual, insumos, medicamentos e servi-
ços.

CAPÍTULO II

DA ADOÇÃO DE MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EMERGENCIAIS DE
PREVENÇÃO DE CONTÁGIO PELO CORONAVÍRUS

Art. 4º - Computam ainda como medidas preventivas para reduzir a capa-
cidade de contágio do novo coronavírus:

I - Etiqueta respiratória;

II - Higienização com água e sabão ou álcool gel 70% frequente nas mãos;

III -Identificação e isolamento respiratório dos acometidos pela COVID-19;

IV - Uso de EPIs pelos profissionais da saúde, sem qualquer exceção;

V - Realização de triagem rápidas nas unidades de saúde para reduzir o
tempo de espera e consequente possibilidade de transmissão;

VI -Manter os ambientes bem ventilados;

VII -Controle de visitas em hospital;

VIII -Suspensão de atividades que envolvam grupos da terceira idade e
considerados de risco;

Art. 5º - A unidade hospitalar, de atendimento, clínicas ou laboratórios pú-
blico ou particular que confirmarem a doença coronavírus (COVID-19), de-
verão imediatamente informar a Secretaria de Saúde.

Art. 6º - Fica autorizada a realização de despesas, inclusive com dispensa
de licitação, para aquisição de bens/serviços/insumos de saúde, bem co-
mo a contratação de serviços de saúde, destinados ao enfrentamento da
emergência de saúde pública de que trata este Decreto, mediante prévia
justificativa da área competente, ratificada por ato do Secretário Municipal
de Saúde, com fundamento no art. 4º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020.

§1º- Em havendo necessidade, qualquer servidor poderá ser convocado
para prestar serviço em outras secretarias, no âmbito de interesse da ad-
ministração, dispensando o ato normativo específico para movimentação,
devendo apenas comunicado ao Departamento de Recursos Humanos.

§2º- Em sendo necessária a contratação temporária de pessoal para as
Unidades da Secretaria Municipal de Saúde, poderá ser adotado processo
simplificado de contratação, que será normatizado em ato específico.

§3º- A ausência injustificada do funcionário remanejado, bem como o des-
cumprimento das medidas estabelecidas neste decreto e protocolos esta-
belecidos pela secretaria de saúde, vigilância sanitária e equipe epidemi-
ológica, juntamente com o Comitê Municipal de Prevenção, Orientação e
Enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19), acarretará em advertên-
cia e/ou corte de ponto.

§4° - Os funcionários que forem remanejados para a fiscalização e cam-
panhas de conscientização ou demais atividades relacionadas ao Corona-
vírus, estão vinculados a carga horária semanal obrigatória, de no máximo
40h, não sendo estes dispensados dos seus postos de trabalho.

Parágrafo Único: A unidade de Saúde priorizará o atendimento de Urgên-
cia/Emergência, sendo identificados na triagem.

Art.7° A equipe de vigilância sanitária e epidemiológica darão orientações
às pessoas vindas de outras cidades, estados ou países, onde serão ori-
entados a apresentar-se na Unidade de Saúde do município para realizar

triagem, monitoramento, ficando a critério do profissional de saúde que o
atender, determinar o tempo de isolamento se necessário.

§1°- O descumprimento das medidas dispostas no §1°, §2° e §3° deste
artigo acarretará crime contra a saúde pública, de acordo com o disposto
no Art. 268 do Código Penal (pena de detenção, de um mês a um ano,
e multa; Além de incorrer em multa prevista na Lei Municipal n° 740/2020
que dispõe sobre as medidas de enfrentamento ao COVID-19 e violação
ao Código Sanitário.

Art. 8º - Fica permitido o funcionamento das seguintes atividades:

I - Supermercadistas de pequeno, médio e grande porte, utilizando o pro-
tocolo de segurança visando evitar a aglomeração de pessoas na área in-
terna; oferecendo principalmente álcool em gel 70%, na entrada do esta-
belecimento; uso obrigatório de máscara;

II – Restaurantes, Padarias e bares, e similares localizados em áreas ur-
banas; desde que respeitadas as regras da OMS;

III - Distribuidoras de bebidas para retirada no local ou na modalidade de-
livery;

IV - Açougues e peixarias, para retirada no local ou na modalidade deli-
very;

V - Distribuidoras de gás de cozinha, para retirada no local ou na modali-
dade delivery;

VI - Agências bancárias e lotéricas, utilizando o protocolo de segurança
visando evitar a aglomeração de pessoas na área interna e externa do es-
tabelecimento;

VII - Farmácias e drogarias;

VIII - Estabelecimentos que comercializam peças automotivas, materiais
elétricos e de construção, preferencialmente atendendo delivery, observa-
dos os casos emergências;

IX - Produção, distribuição e comercialização de combustíveis e de deriva-
dos, inclusive postos de combustíveis, desde que não haja aglomeração
de pessoas;

X- Prestadores de serviços de ar condicionado, rede elétrica e abasteci-
mento de água;

XI - Oficinas mecânicas;

XII - Telecomunicação e internet;

XIII - Geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e de gás;

XIV - Salão de Beleza, Manicure, Barbearia, Pedicure, Cabeleireiro, com
o limite máximo de 3 pessoas por horário, dentro das orientações do Mi-
nistério da Saúde evitando aglomeração de pessoas; com uso obrigatório
de máscara;

XV – Academias, com o limite máximo de 3 pessoas por horário, dentro
das orientações do Ministério da Saúde evitando aglomeração de pesso-
as; com uso obrigatório de máscara; higienização dos aparelhos utilizados
no local com álcool 70%;

XVI - Igreja e Templos Religiosos funcionará no máximo 50% da capaci-
dade, desde que respeitem as orientações da OMS;

XVII - Trânsito e transporte interestadual e internacional de passageiros;

XVIII - Serviços de transporte, armazenamento, entrega e logística de car-
gas em geral.

§1° -Os bares, distribuidoras de bebidas e semelhantes poderão funcionar
somente até as 20 horas, obedecendo o disposto no inciso I do artigo 8;
reduzindo sua capacidade de público no espaço de atendimento em 50%
e, ainda sendo indispensável o uso da máscara. Após este horário fica au-
torizado o funcionamento, apenas, na modalidade delivery;

§2° -Fica permitido o funcionamento das LANCHONETES, podendo ser
colocado ATÉ 3 MESAS, com distanciamento, por estabelecimento com
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horário de funcionamento até as 20 horas, devendo disponibilizar álcool
em gel 70% em todas as mesas, conter aglomerações, sendo indispensá-
vel o uso da máscara. Após este horário fica autorizado o funcionamento
na modalidade delivery ou retirada no local.

Art. 9º - Os estabelecimentos comerciais de que trata este Decreto ficam
obrigados a promover controle de acesso de clientes para impedir aglome-
rações, conforme Notificação Recomendatória nº 005/2020, do Ministério
Público Estadual.

Art. 10 - Fica (m) suspenso (as):

I - As atividades de capacitação, de treinamento ou de eventos coletivos
realizados pelos órgãos ou entidades da administração pública municipal
direta e indireta que impliquem a aglomeração de pessoas;

III - a realização de campeonatos e torneios com fins lucrativos ou não,
bem como o consumo de bebidas alcóolicas aos arredores das áreas des-
tinadas as práticas esportivas sob pena de multa;

§1° fica permitido a realização de atividades esportivas na modalida-
de amadora, as que demandem de um maior número de pessoas, de-
verão ser praticadas com número de pessoas reduzidas, sendo o fu-
tebol na modalidade society (até 7 pessoas) e o vôlei (até 4 pessoas
por equipe), não sendo permitido a participação de pessoas que es-
tejam sob monitoramento obrigatório e obedecendo o disposto no in-
ciso III do art. 10;

Art. 11 - O servidor com suspeita de contaminação pelo novo coronavírus,
conforme protocolo estabelecido pela autoridade sanitária deverá comuni-
car o fato à chefia imediata e encaminhar as informações ao endereço ele-
trônico pmluciara.mt@gmail.com.

§ 1º Durante o período de vigência deste Decreto, poderá ser instituído
Sistema de teletrabalho e revezamento da jornada de trabalho para os ser-
vidores com suspeita de contaminação por coronavírus, respeitada a car-
ga horária correspondente aos respectivos cargos.

§ 2º A implantação do teletrabalho e do revezamento da jornada de traba-
lho mencionada no caput deste artigo será avaliada e regulamentada con-
forme norma complementar de cada órgão ou entidade, após validação
pelo Comitê Municipal de Prevenção, Orientação e Enfrentamento ao CO-
VID-19.

Art. 12 - Os gestores dos contratos de prestação de serviço deverão no-
tificar as empresas contratadas para que, sob pena de responsabilização
contratual em caso de omissão que resulte em prejuízo à Administração
Pública:

I - Adotem todos os meios necessários para o cumprimento das determi-
nações constantes deste Decreto;

II - Conscientizem seus funcionários quanto aos riscos do coronavírus e
quanto à necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas de febre
ou sintomas respiratórios, de retorno de viagem ou que tenham contato ou
convívio direto com casos confirmados, prováveis ou suspeitos.

Art.13 - O descumprimento das regras contidas neste Decreto ensejará
aplicação de penalidades administrativas cabíveis, inclusive interdição
compulsória pelos órgãos de fiscalização tributária, vigilância sanitária e
equipe epidemiológica conforme o Código Sanitário e a Lei Municipal n°
740/2020, de caráter temporário, que dispõe sobre as medidas de enfren-
tamento ao COVID-19; sem prejuízo da atuação da polícia militar e civil
para apuração de infrações penais e, ainda no crime insculpido no artigo
268 do Código Penal, que dispõe a pena de detenção de um mês a um
ano, e multa, àquele que infringir determinação do poder público, destina-
da a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa;

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14 - Os processos referentes aos assuntos relacionados ao enfren-
tamento do coronavírus de que trata este Decreto tramitarão em regime

de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades do município de
Luciara-MT.

Art. 15. Para a operacionalização da Lei Federal nº 13.979/2020 nos arts.
3º ao 3º-J, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para en-
frentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus,
deverá ser observada a regulamentação do Ministério da Saúde, realizada
por meio da Portaria nº 356, de 11 de março de 2020.

Parágrafo único. As exceções à operacionalização prevista na norma de
que trata o caput deste artigo deverão ser avaliadas e autorizadas pelo
Prefeito Municipal de Luciara/MT.

Art. 16 - O Comitê Municipal de Prevenção, Orientação e Enfrentamento
ao COVID-19, poderá determinar outras medidas preventivas que enten-
derem pertinentes e necessárias de acordo com especial situação vivenci-
ada.

Art. 17- A fiscalização do disposto neste Decreto será exercida pelo Muni-
cípio de Luciara, com auxílio da Polícia Militar.

Art. 18 - No que dispuser neste Decreto, poderá ser regulamento por Por-
taria específica de cada Secretaria Municipal.

Art. 21 - Este Decreto terá vigência do período de 30 (trinta) dias, podendo
ser alterado ou revogado pelo Comitê responsável, juntamente com o Che-
fe do Poder Executivo, quando se entender necessário ou houver mudan-
ças no atual cenário do município.

Art. 22 - As atividades de que trata o Art. 8º deste decreto estarão sujeitas
a suspenção imediata caso haja um aumento no número de casos regis-
trados de contaminados com o coronavirus.

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou afi-
xação, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 874/2021

PORTARIA N.º 874/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Belchior Cristino de Souza, Fiscal Sanitário, Matrícula Funcional 27,
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lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, pelo período compreendi-
do de 10/5/2021 a 18/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 857/2021

PORTARIA N.º 857/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida pre-
ventiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) mu-
nicipal Kátia Regina Batista, Agente Administrativo, Matrícula Funcional
3616, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, referente ao perío-
do aquisitivo de 6/5/2021 a 15/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 7
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 858/2021

PORTARIA N.º 858/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida pre-
ventiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) mu-
nicipal Afannazio Jazadji Ferreira Berto, Enfermeiro, Matrícula Funcional
4124, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, referente ao perío-
do aquisitivo de 5/5/2021 a 14/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 7
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 873/2021

PORTARIA N.º 873/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;
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CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Ana Rodrigues da Purificação, Agente de Combate às Endemias -
ACE, Matrícula Funcional 3655, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de
Saúde, pelo período compreendido de 10/5/2021 a 16/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 872/2021

PORTARIA N.º 872/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Zilvany Aparecida de Jesus, Enfermeira, Matrícula Funcional 4111,
lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, pelo período compreendi-
do de 8/5/2021 a 15/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 871/2021

PORTARIA N.º 871/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida pre-
ventiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) muni-
cipal Ludimila Pinheiro Rezende, Enfermeira, Matrícula Funcional 4472,
lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, pelo período compreendi-
do de 9/5/2021 a 19/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 870/2021

PORTARIA N.º 870/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;
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CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Luciana Ferraz, Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula Funcional 723,
lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura, pelo período com-
preendido de 10/5/2021 a 21/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 860/2021

PORTARIA N.º 860/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Ivani Auxiliadora Vieira, Assistente Social, Matrícula Funcional 3684,
lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aqui-
sitivo de 6/5/2021 a 12/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 7
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 869/2021

PORTARIA N.º 869/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Francisco dos Santos, Agente de Vigilância, Matrícula Funcional 589,
lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, pelo período compreendi-
do de 7/5/2021 a 16/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 868/2021

PORTARIA N.º 868/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Ellen Cristina Rosa da Cruz, Nutricionista, Matrícula Funcional 3694,
lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, pelo período
compreendido de 10/5/2021 a 19/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 867/2021

PORTARIA N.º 867/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Sueli de Fátima Ribeiro da Silva Oliveira, Atendente, Matrícula Fun-
cional 1000, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, pelo período
compreendido de 3/5/2021 a 6/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 866/2021

PORTARIA N.º 866/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida pre-
ventiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) mu-
nicipal Caroline de Sousa Machado Duques, Técnica de Enfermagem,
Matrícula Funcional 3382, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde,
pelo período compreendido de 11/5/2021 a 17/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 865/2021

PORTARIA N.º 865/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida pre-
ventiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) mu-
nicipal Cleusa Mara Kasper, Assistente Administrativo, Matrícula Funcio-
nal 10, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
pelo período compreendido de 5/5/2021 a 14/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 864/2021

PORTARIA N.º 864/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Petrossian Batista Lessa, Assistente Administrativo, Matrícula Funci-
onal 4356, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, pelo período
compreendido de 5/5/2021 a 11/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 890/2021

PORTARIA N.º 890/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:
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Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida pre-
ventiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) mu-
nicipal Adriana da Silva, Gari, Matrícula Funcional 3934, lotado(a) junto a
Secretaria Municipal de Infraestrutura, pelo período compreendido de 13/
5/2021 a 17/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 13
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 889/2021

PORTARIA N.º 889/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida pre-
ventiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) muni-
cipal Antônio Rodrigues de Oliveira, Pedreiro, Matrícula Funcional 164,
lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura, pelo período com-
preendido de 12/5/2021 a 18/5/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 13
de maio de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE

COVID-19: DECRETO 029/2021

ESTABELECEM MEDIDAS NÃO FARMACOLÓGICAS EXCEPCIONAIS
EMERGÊNCIA SANITÁNIA, DE CARÁTER TEMPORÁRIO, DE ACOR-
DO COM A LEI ESTADUAL Nº 11.110, DE 22 DE ABRIL DE 2020 E A
REALIDADE DO SISTEMA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NOVO HORI-
ZONTE DO NORTE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

CONSIDERANDO, que conforme reunião realizada no dia 13 de maio de
2021 com o Gabinete de Situação, para Monitoramento e Adoção de Me-
didas de Enfrentamento de Emergência de Saúde Pública ao COVID-19,
instituído pelo Decreto 021/2020 Art. 5º de 19 de março de 2020,

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional (ESPIN), decretado pelo Ministério da Saúde por meio da
Portaria nº. 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação
global da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão pandêmica
sustentada da infecção humana pelo Coronavírus (COVID-19), anunciada
pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março de 2020;

CONSIDERANDO o estado de transmissão comunitária do Coronavírus
(COVID19), declarado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria nº.
454, de 20 de março de 2020;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº. 532, de 24 de junho
de 2020, que altera a classificação de Risco e as diretrizes para a adoção,
pelos municípios, de medidas restritivas para prevenir a disseminação da
COVID-19 e dá outras providencias;

CONSIDERANDO, que o artigo 196 da Constituição Federal reconhece a
saúde como um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO, a Lei Federal nº. 13.979 de 06 de fevereiro de 2020
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus;

CONSIDERANDO, o disposto no Art. 268, do Código Penal Brasileiro, que
tipifica como infração de medida sanitária a conduta de “infringir determi-
nação do poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de
doença contagiosa, com pena de detenção, de um mês a um ano, e mul-
ta”, estabelecendo ainda, em seu parágrafo único, a causa de aumento de
pena em um terço, se o agente é funcionário da saúde pública ou exerce
a profissão de médico, farmacêutico, dentista ou enfermeiro;

CONSIDERANDO, o disposto no Art. 330, do Código Penal Brasileiro, que
tipifica como crime a conduta de desobedecer a ordem legal de funcionário
público, estabelecendo pena de detenção, de quinze dias a seis meses, e
multa;

CONSIDERANDO, o disposto no Art. 269, do Código Penal Brasileiro, que
tipifica como infração penal a conduta do médico que deixa de denunciar
à autoridade pública doença cuja notificação é compulsória, sendo a pena
de detenção, de seis meses a dois anos, e multa;

CONSIDERANDO, que a Lei Nº 11.330 de 30 de março de 2021 onde re-
conhece a atividade religiosa com essencial para a população do estado
de Mato Grosso em tempos de crises ocasionadas por moléstias contagi-
osas ou catástrofes naturais;

CONSIDERANDO, as medidas estabelecidas na Nota Técnica do Ministé-
rio da Saúde, quanto aquelas referidas no Plano de Contingência Estadu-
al e Municipal, sobretudo aquelas elencadas pelo “Gabinete de Situação
e Enfrentamento ao Coronavírus COVID-19”, implantadas no município de
Novo Horizonte do Norte/MT;
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CONSIDERANDO o entendimento do Supremo Tribunal Federal no senti-
do assegurar aos Governos Estaduais, Distrital e Municipais, no exercício
de suas atribuições e no âmbito de seus territórios, competência para a
adoção ou manutenção de medidas restritivas durante a pandemia da CO-
VID-19;

CONSIDERANDO que na ADI nº 1007811-16.2020.8.11.0000, manejada
pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso, o Tribunal de Justiça
do Estado de Mato Grosso entendeu que os municípios têm autonomia e
competência legislativa para adoção de medidas restritivas de circulação
de pessoas e de atividades econômicas privadas conforme as peculiarida-
des locais;

CONSIDERANDO que a taxa de ocupação de leitos de UTI conforme da-
dos contidos no painel epidemiológico do dia 11 de maio de 2021 da Se-
cretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso indicam 73,88% de taxa de
ocupação;

CONSIDERANDO que conforme Boletim Epidemiológico n° 429 de 11 de
maio de 2021 o Município de Novo Horizonte do Norte, Estado de Mato
Grosso encontra-se em risco MODERADO cor AMARELO.

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 11.110, de 22 de abril de 2020;

CONSIDERANDO que o Município de Novo Horizonte do Norte possui ca-
sos de Coronavirus;

E CONSIDERANDO que, com base da evolução nos casos no Brasil, até
o momento, estimasse que, sem a adoção das medidas propostas pela
pasta para a prevenção, o número de casos da doença dobre a cada três
dias. Atitudes adotadas no dia a dia, como lavar as mãos, e evitar aglome-
rações, reduzem o contágio pelo COVID-19.

DECRETA:

Art. 1º Fica Decretado no município de Novo Horizonte do Norte
EMERGÊNCIA SANITÁRIA, em face do alto índice de contaminação
pelo COVID 19, sendo adotadas as seguintes medidas não farmaco-
lógicas e o combate à infecção por Coronavírus:

I - evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

II – isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

III – quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para o COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram contato, em
caráter obrigatório, por prescrição médica;

IV - disponibilizar locais adequados para lavagem frequente das mãos com
água e sabão e/ou disponibilização de álcool na concentração de 70%;

V - ampliar a frequência diária de limpeza e desinfecção de locais frequen-
temente tocados, tais como pisos, corrimãos, mesas, cadeiras, maçane-
tas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, teclados de computador,
controles remotos, máquinas acionadas por toque manual, elevadores e
outros;

VI - evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a rea-
lização de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

VII - controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e priva-
dos de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pesso-
as;

VIII - vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcioná-
rios, consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de pro-
teção facial, ainda que artesanal;

IX - manter os ambientes arejados por ventilação natural;

X - adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os pro-
fissionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Minis-
tério da Saúde;

XI - observar as determinações das autoridades sanitárias para a conten-
ção de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento pre-
sencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo
correto de relacionamento com o público no período de emergência em
saúde pública;

XII – quarentena domiciliar para as pessoas acima de 60 anos e grupos de
riscos definidos pelas autoridades sanitárias;

Art. 2º Para realização de atividades de cunho religioso, ficam recomen-
dadas as seguintes medidas:

I – fica autorizada a realização de atividades de cunho religioso de segun-
da feira à domingo até às 21:00 horas;

II - disponibilização de local e produtos para higienização de mãos e cal-
çados;

III - distanciamento mínimo de 1,5m (um metro e meio) entre as pessoas;

IV - controle do acesso de pessoas do grupo de risco ao estabelecimento,
inclusive pessoas com idade superior a 60 (sessenta) anos;

V - suspensão de qualquer contato físico entre as pessoas;

VI - suspensão da entrada de pessoas sem máscara de proteção facial;

VII - suspensão da entrada de pessoas, quando ultrapassada em 50%
(cinquenta por cento) a capacidade máxima do estabelecimento religioso;

VII – local arejado com portas e janelas abertas.

Art. 3º Ficam proibidos quaisquer outras atividades físicas esportivas que
gere aglomeração;

Art. 4º Os Bares, botequins, mercearias, conveniências, lanchonetes e Pa-
darias, poderão fazer suas vendas observando as medidas preventivas
deste decreto e as seguintes:

I - fica permitida a utilização de no máximo 50% da capacidade de mesas
com 04 cadeiras, desde que fique em um distanciamento de 02 metros
uma da outra, não ultrapassando os limites físicos de seu estabelecimento
comercial.

II - As mesas devem ser usadas preferencialmente por membros do mes-
mo vinculo familiar, devendo ser higienizadas imediatamente entre um
atendimento e outro.

III - O comerciante é responsável pela segurança dos seus clientes, funci-
onários e prepostos, devendo estes exigir a utilização de mascara de pro-
teção facial e as demais medidas de proteção contidas neste decreto.

IV – fica autorizada a abertura de segunda feira à domingo até às 22:00
horas;

V - as inobservâncias das medidas impostas por este Decreto acarretarão
na aplicação de multas cassação de Alvará e a aplicabilidade de medidas
mais severas.

VI - A multa de que trata o parágrafo anterior terá a seguinte importância:

a) – Empresa de Grande Porte (Mercados Agropecuárias, Indústrias, pos-
tos de Combustíveis, Agências Bancárias, Casas Lotéricas, Cartórios en-
tre outros) de 15 UPFs – Municipal;

b) – Empresa de Médio Porte (lanchonetes, Conveniências, Lojas de Ves-
tuários, Farmácias, Academias, lojas de Móveis, Oficinas entre outros) de
10 UPFs – Municipal;

c) – empresa de Pequeno Porte (Sorveterias, Escritórios, Consultórios, Ba-
res, lojas de Eletrônicos, Salão Cabeleireiros, Bicicletarias entre outros) de
5 UPFs – Municipal.

d) – Pessoa Física de 3 UPFs – Municipal, inclusive funcionários públicos
dentro de repartições públicas;
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e) – Caso haja reincidência a norma estabelecida por este decreto a multa
será em dobro,

Art. 5º Os Bares, Botequins e Conveniências, não poderão fornecer e nem
autorizar qualquer tipo de “jogo” (sinuca, baralho, dominós ou tabuleiro) ou
algo semelhante em seu estabelecimento, para evitar contato físico e aglo-
meração, observar as demais regras do presente decreto.

Art 6º Fica autorizado o comércio local de Novo Horizonte do Norte – MT
como um todo a abertura aos sábados até às 18:00 horas.

Art. 7º Fica reiterada a necessidade do uso de máscaras de proteção fa-
cial por todas as pessoas que circulem dentro do território do Município de
Novo Horizonte do Norte Estado de Mato Grosso, em todo estabelecimen-
to público ou privado, conforme disposto na Lei nº 11.110, de 22 de abril
de 2020.

§1º A POLÍCIA MILITAR, o PROCON e a VIGILÂNCIA SANITÁRIA deve-
rão fiscalizar os estabelecimentos públicos e privados com finalidade ori-
entativa acerca do uso obrigatório de máscaras de proteção facial, ainda
que artesanal.

§2º O Descumprimento das Normas presentes neste Decreto poderá acar-
retar alem das sanções dispostas na Lei nº 11.110, de 22 de abril de 2020,
art. 2º e parágrafos, as seguintes medidas:

a) Cassação definitiva do Alvará e perda do direito de contratar com a ad-
ministração pública Municipal, seja pessoa jurídica ou física.

Art. 8º Fica estabelecida como parâmetro para as medidas de prevenção
ao combate a pandemia do Coronavírus, a realidade do sistema de Saúde
do Município de Novo Horizonte do Norte, Estado de Mato Grosso.

Art. 9º Fica Decretado o toque de recolher entre 23:00 horas às 05:00 ho-
ras da manhã do dia seguinte.

Parágrafo único: O disposto no caput deste artigo não se aplica aos ser-
viços de Delivery, ficando ainda estabelecido que o atendimento dos Ba-
res, botequins, conveniências e lanchonetes devem encerrar o atendimen-
to presencial as 22:00 horas.

Art. 10º Fica Proibido nos comércios de maior movimentação, mercados
e serviços afins, a entrada de pessoas acompanhadas (inclusive membros
do mesmo vinculo familiar) ficando restrita a entrada para até 15 pessoas
por vez, devendo ser organizada pelo proprietário do estabelecimento;

Art. 11º Todos os Serviços Públicos Municipais a partir da data dessa pu-
blicação estarão sendo realizados em regime presencial com os seguintes
horários:

a) 07:00 às 11:00 horas;

b) 13:00 às 17:00 horas.

Art.12º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 13º Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação.

Gabinete do Prefeito Município de Novo Horizonte do Norte, 13 de maio
de 2021.

SILVANO PEREIRA NEVES

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

LICITAÇÃO
COVID-19: DISPENSA DE LICITAÇÃO 33/2021.

Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT.

Dispensa de Licitação 33/2021.

RATIFICAÇÃO:

Contratada: EQUIPANOP REPRESENTACAO DE REFRIGERACAO;
CNPJ: 34.452.246/0001-16.

Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Aquisição de
Prateleiras de aço mini porta pallet com capacidade 250 kg por nível,
medindo 2m X 1,20m X 0,60m, atendendo a secretaria Municipal de
Trabalho e Assistência Social,

Fundamento Legal: com fulcro no Artigo 24 Inciso II da Lei 8.666/93 alte-
rada pelo DECRETO Nº 9.412/2018.

Valor da contratação: R$: 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais).

Data da contratação: 13/05/2021.

Dispensa de Licitação 33/2021.

O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, o Senhor JOSIMAR MAR-
QUES BARBOSA, tendo concordado com os motivos e as motivações
apresentados pela ilustre Secretária Municipal de Assistência Social, a Se-
nhora FATIMA ROSANE RITTER PEREIRA e que resultaram na contrata-
ção direta acima especificada, resolve RATIFICAR a justificativa para con-
tratação direta em questão e determinar sua publicação aprazada na im-
prensa oficial em cumprimento ao que dispõe o art. 26 da lei 8.666/93.

Paranatinga – MT., 13 de maio de 2021.

Josimar Marques Barbosa

Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

GABINETE DA PREFEITURA
COVID-19: DECRETO NO 058/GAB/PMR/2021, DE 13 DE MAIO DE

2021.

PODER EXECUTIVO

Dispõe sobre as medidas Temporárias e emergenciais visando a preven-
ção de contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do Municí-
pio de Rondolândia/MT e dá outras providências.

JOSÉ GUEDES DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE RONDOLÂN-
DIA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe
são conferidas pelo inc. IV do Art. 70 da Lei Orgânica do Município e, em
especial com fundamento na Lei Municipal nº. 13, de 26 de fevereiro de
2001,

CONSIDERANDO que o Gestor Público prima pela vida e pela saúde da
população, e dos servidores públicos, vem se esforçando a fim de estabe-
lecer ações para enfrentamento do Novo Coronavírus,

CONSIDERANDO que houve um aumento significativo de casos suspeitos
nas últimas 24 horas, no Município de Rondolândia/MT;

CONSIDERANDO que as medidas de isolamento e distanciamento social
devem ser proporcionais à realidade apresentada em cada Região e Ci-
dade, levando-se em conta os critérios epidemiológicos, e principalmente
pela classificação de risco do Município, conforme Decreto Estadual;

CONSIDERANDO a competência comum da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, em cuidar da saúde, nos termos do art. 23,
inciso II, da Constituição Federal/88,

CONSIDERANDO as atividades consideradas essenciais são as descritas
no art. 3º do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de 20 de março de 2020;

CONSIDERANDO o firme e reiterado comprometimento da Administração
Pública com a preservação da saúde e bem-estar de toda população;

CONSIDERANDO a necessidade e relevância de contar com o apoio in-
condicional de toda população Rondolandense;

DECRETA:

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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Art. 1º. Fica determinada no âmbito do Município de Rondolândia/MT, a
aplicação das seguintes medidas sanitárias visando o combate ao CO-
VID-19:

I - Isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

II - Quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para de COVID-19, e daqueles que com ele tiveram contato, em
caráter obrigatório, por prescrição médica;

III - quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 anos e grupos de ris-
co definidos pelas autoridades sanitárias;

IV - Proibição de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglome-
ração, exceto as elencadas neste decreto;

V - proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e concessio-
nárias de serviços públicos, devendo ser disponibilizado canais de atendi-
mento ao público não presenciais;

VI - Barreiras sanitárias, para fins de triagem de pessoas, ficando autori-
zada apenas a circulação de pessoas com o objetivo de acessar e exercer
atividades essenciais;

VII - suspensão de aulas presenciais em creches, escolas e universidades,
permitido tão somente o acesso dos profissionais às unidades escolares
para viabilizar a gravação das aulas.

§1º. Para fins do disposto no inciso VII do presente artigo fica garantido
o fornecimento de merenda escolar aos alunos devidamente matriculados
de toda a educação básica na rede pública municipal.

§2º. Os procedimentos para implementação da medida disposta no inciso
VI serão objeto de deliberação do Comitê Municipal de Enfrentamento do
COVID-19.

Art. 2º. Fica instituída a quarentena coletiva obrigatória no âmbito do Mu-
nicípio de Rondolândia/MT.

§1º. Para fins do disposto no caput do presente artigo, considera-se qua-
rentena coletiva obrigatória o confinamento obrigatório de pessoas em su-
as habitações, com restrição de locomoção destas, ficando permitida a cir-
culação apenas para o exercício e/ou acesso às atividades essenciais.

§2º. Para fins do disposto neste decreto, consideram-se essenciais as ati-
vidades descritas no art. 3º do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março
de 2020, sendo elas

I - Assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares; II -
Assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilida-
de; III - Atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância,
a guarda e a custódia de presos; IV - Atividades de defesa nacional e de
defesa civil; V - Trânsito e transporte interestadual e internacional de pas-
sageiros; VI - Telecomunicações e internet; VII - Serviço de call center; VIII
- Produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presencial-
mente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de saúde, higiene,
limpeza, alimentos, bebidas e materiais de construção; IX - Serviços fune-
rários; X - Guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamen-
tos com elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco, defi-
nidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos requisitos
de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção con-
tra incêndios; XI - Vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias; XII
- Prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença
dos animais; XIII - Inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem
animal e vegetal; XIV - Vigilância agropecuária internacional; XV - Controle
de tráfego aéreo, aquático ou terrestre; XVI - Serviços de pagamento, de
crédito e de saque e aporte prestados pelas instituições supervisionadas
pelo Banco Central do Brasil; XVII - Serviços postais;

XVIII - Serviços de transporte, armazenamento, entrega e logística de car-
gas em geral; XIX - Serviço relacionados à tecnologia da informação e de

processamento de dados (data center) para suporte de outras atividades
previstas neste Decreto; XX - Fiscalização tributária e aduaneira federal;
XXI - Produção e distribuição de numerário à população e manutenção da
infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e do Sistema de
Pagamentos Brasileiro; XXII - Fiscalização ambiental; XXIII - Produção de
petróleo e produção, distribuição e comercialização de combustíveis, bio-
combustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais derivados de petróleo;
XXIV - Monitoramento de construções e barragens que possam acarre-
tar risco à segurança; XXV - Levantamento e análise de dados geológi-
cos com vistas à garantia da segurança coletiva, notadamente por meio de
alerta de riscos naturais e de cheias e inundações; XXVI - Mercado de ca-
pitais e seguros; XXVII - Cuidados com animais em cativeiro; XXVIII - Ati-
vidade de assessoramento em resposta às demandas que continuem em
andamento e às urgentes; XXIX - Atividades médico-periciais relacionadas
com a seguridade social, compreendidas no art. 194 da Constituição; XXX
- Atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do impe-
dimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com deficiência,
por meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisciplinares,
para fins de reconhecimento de direitos previstos em lei, em especial na
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia;) XXXI - Outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Mé-
dico Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis
da comunidade; XXXII - Fiscalização do trabalho; XXXIII - Atividades de
pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares relacionadas com a pande-
mia de que trata este Decreto; XXXIV - Atividades de representação judici-
al e extrajudicial, assessoria e consultoria jurídicas exercidas pela advoca-
cia pública e privada; XXXV - Atividades religiosas de qualquer natureza,
obedecidas as determinações do Ministério da Saúde; e XXXVI - Unida-
des lotéricas; XXXVII - Serviços de comercialização, reparo e manutenção
de partes e peças novas e usadas e de pneumáticos novos e remoldados;
XXXVIII - Serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; XXXIX -
Atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, incluídas aquelas
realizadas por meio de start-ups, para os fins de que trata o art. 3º da Lei
nº 13.979, de 2020; (Para enfrentamento da emergência de saúde públi-
ca de importância internacional) XL - Atividades de comércio de bens e
serviços, incluídas aquelas de alimentação, repouso, limpeza, higiene, co-
mercialização, manutenção e assistência técnica automotivas, de conveni-
ência e congêneres, destinadas a assegurar o transporte e as atividades
logísticas de todos os tipos de carga e de pessoas em rodovias e estradas;
XLI - Atividades de processamento do benefício do seguro-desemprego e
de outros benefícios relacionados, por meio de atendimento presencial ou
eletrônico, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde e dos ór-
gãos responsáveis pela segurança e pela saúde do trabalho; XLII - Ativida-
de de locação de veículos; XLIII - Atividades de produção, distribuição, co-
mercialização, manutenção, reposição, assistência técnica, monitoramen-
to e inspeção de equipamentos de infraestrutura, instalações, máquinas
e equipamentos em geral, incluídos elevadores, escadas rolantes e equi-
pamentos de refrigeração e climatização; XLIV - Atividades de produção,
exportação, importação e transporte de insumos e produtos químicos, pe-
troquímicos e plásticos em geral; XLV - Atividades cujo processo produtivo
não possa ser interrompido sob pena de dano irreparável das instalações
e dos equipamentos, tais como o processo siderúrgico e as cadeias de
produção do alumínio, da cerâmica e do vidro; XLVI - Atividades de lavra,
beneficiamento, produção, comercialização, escoamento e suprimento de
bens minerais; XLVII - Atividades de atendimento ao público em agências
bancárias, cooperativas de crédito ou estabelecimentos congêneres, refe-
rentes aos programas governamentais ou privados destinados a mitigar as
consequências econômicas da emergência de saúde pública de que trata
a Lei nº 13.979, de 2020, sem prejuízo do disposto nos números XXXVI e
XVI; XLVIII - Produção, transporte e distribuição de gás natural; XLIX - Ati-
vidades industriais, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde;

L - Salões de beleza e barbearias, obedecidas as determinações do Mi-
nistério da Saúde; LI - Academias de esporte de todas as modalidades,
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obedecidas as determinações do Ministério da Saúde. LII - Também são
consideradas essenciais as atividades acessórias, de suporte e a disponi-
bilização dos insumos necessários a cadeia produtiva relativas ao exercí-
cio e ao funcionamento dos serviços públicos e das atividades essenciais.

CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS APLICADAS AS ATIDADES ECONO-
MICAS AUTORIZADAS A FUNCIONAR

Art. 3º. As atividades econômicas do comércio em geral, varejista e ataca-
dista, exercerão suas atividades observando o horário de funcionamento
de segunda à sexta, das 07h:00m às 19h:00m, e aos sábados das 07:00h
às 12h00min, vedado o funcionamento aos domingos e feriados.

§1º. O disposto no caput do presente artigo não se aplica as seguintes ati-
vidades econômicas:

I - farmácias e drogarias;

II - Postos de combustível;

§2º. Os supermercados e congêneres observarão o horário de funciona-
mento de segunda a sábado das 06h:00m às 20h:00m, e aos domingos
das 06h:00m às 12h:00m;

Art. 4º. As atividades de prestação de serviços em geral, exercerão suas
atividades observando o horário de funcionamento de segunda à sexta,
das 06h:00min às 21h:00min, com toque de recolher as 22h:00min, e aos
sábados das 06:00 as 12:00, vedado o funcionamento aos domingos e fe-
riados.

Art. 5º. As distribuidoras de bebidas e as lojas de conveniência localizadas
em postos de combustível, funcionarão de segunda à sexta, das 07h:00m
às 20h:00m, e aos sábados das 07:00h às 12h00min, vedado funciona-
mento aos domingos e feriados, bem como, o consumo no local.

Art. 6º. As atividades econômicas no segmento de academias de esporte
de todas as modalidades, exercerão suas atividades observado o horário
de atendimento de segunda à sexta-feira das 05h:00m às 20h:00min, aos
sábados das 05h:00min às 12h:00min, vedado o funcionamento aos do-
mingos e feriados.

Art. 7º. As atividades econômicas de restaurantes e congêneres, funcio-
narão observando o horário de atendimento ao público de segunda-feira
à sexta feira das 08h:00min às 21h:00min e aos sábados e domingos das
08h:00min às 15h:00min, vedado o funcionamento aos feriados.

Parágrafo único. As atividades econômicas de padarias, açougues, lan-
chonetes e congêneres, funcionarão observando o horário de atendimento
ao público de segunda a sexta das 05h:00min às 21h:00min, sábados e
domingos de 05h:00min às 12h:00min, vedado o funcionamento aos feria-
dos.

Art. 8º. As atividades industriais em geral, funcionarão sem qualquer res-
trição de dias e horários.

Art. 9º. Todas as atividades econômicas ou não no âmbito do Município de
Rondolândia/MT, cujo funcionamento esteja autorizado, deverão observar
as medidas de biossegurança necessárias para o desenvolvimento das
atividades, notadamente:

I - Controle do fluxo de entrada e saída de pessoas, respeitado o distanci-
amento mínimo de 1,5 m (um metro e meio), bem como, aferição de tem-
peratura corporal dos clientes na entrada do estabelecimento, mediante
termômetro infravermelho, sendo que nas hipóteses de temperatura cor-
poral acima de fora da normalidade (37,5º C) a entrada deve ser impedida;

II - Demarcação (sinalização) no piso, com fita de auto adesão ou produto
similar, de distância de no mínimo 50cm (cinquenta centímetros) dos bal-
cões de atendimento, observada a distância de 1,5m (um metro e meio)
entre uma pessoa e outra;

III - disponibilização de álcool em gel 70% e/ou produtos similares de es-
terilização, espalhados pelas dependências do estabelecimento para utili-
zação pelos consumidores;

IV - Uso obrigatório de máscaras pelos funcionários que atendem ao pú-
blico em geral, bem como pelos usuários do estabelecimento comercial;

V - Implementação de rodízio de funcionários e colaboradores e de turnos
de trabalho a fim de observar horários diferenciados de entrada e saída,
bem como, a diminuição de pessoas no mesmo local de trabalho;

VI - Em caso de utilização de máquinas eletrônicas de pagamento via car-
tão de débito ou crédito, a superfície da mesma deverá ser higienizada
após cada uso, de forma a se evitar a transmissão indireta;

VII - o procedimento de higienização previsto no inciso anterior deverá
também ser realizado em todos os demais equipamentos utilizados no
atendimento dos clientes;

VIII - limpeza reiterada do sistema de ar condicionado, bem como, manu-
tenção de portas abertas visando a constante circulação e renovação do
ar natural;

IX - Em caso de formação de filas externas nos estabelecimentos, garantir
a distância mínima de 1,5 (um metro e meio) entre as pessoas;

X - higienização e desinfecção constante dos banheiros ofertados ao pú-
blico, bem como, a desativação de pias e mictórios com distância inferior
a 1,5m (um metro e meio) utilizando-se de adesivos para tanto;

XI - vedação da utilização de lixeiras que necessitem de contato manual
para abertura da tampa, bem como, os secadores automáticos de mãos;

XII - todos os estabelecimentos devem dar total publicidade às regras e
recomendações de biossegurança, com enfoque principal à necessidade
de manter distanciamento entre as pessoas, por meio de cartazes ou pai-
néis explicativos que devem estar bem visíveis e distribuídos nas áreas de
operação das respectivas atividades;

XIII - limitação de 50% (cinquenta por cento) da capacidade máxima do lo-
cal;

Art. 10. Sem prejuízo das medidas de biossegurança descritas no artigo
anterior, os restaurantes, lanchonetes e congêneres, deverão observar
ainda:

I - disposição das mesas e cadeiras de forma a observar o distanciamento
entre as mesmas a fim de evitar a aglomeração de pessoas.

II - realização de limpeza e desinfecção das mesas e cadeiras, antes e
após cada utilização.

III - vedação a disponibilização de dispensadores de temperos ou con-
dimentos, bem como, saleiros e farinheiras e porta guardanapos de uso
compartilhado ou ainda reabastecimento de refis;

IV - no fornecimento/comercialização de alimentos e bebidas na modali-
dade autosserviço (self-service), deverá ser instalado anteparo salivar nos
equipamentos de bufê, bem como, disponibilizadas luvas de plástico des-
cartáveis, para que os clientes possam se servir.

Art. 11. A atividade de comércio de alimentos nas vias e logradouros públi-
cos, por aqueles que possuírem a respectiva autorização para tanto emiti-
da pelo Município, funcionarão de segunda-feira à sábado das 08h:00min
às 21h:00min e aos domingos das 08h:00min às 15h:00min, vedado o fun-
cionamento aos feriados.

Art. 12. As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêne-
res, de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remune-
rado de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os pos-
tos de combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de
colheita e armazenamento de alimentos e grãos, serviço de oficina mecâ-
nica, borracharia, venda de peças de veículos automotores, serviços de
guincho, segurança e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de
energia, água, telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de dis-
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tribuição de alimentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos
nos capítulos anteriores.

CAPÍTULO III

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS APLICADAS AS ATIVIDADES EM GE-
RAL

Art. 13. As Atividades Religiosas, serão permitidas de forma presencial, de
segunda à domingo das 05h:00min às 20h:30min desde que observados
os protocolos de convivência e de distanciamento social voltados ao com-
bate do COVID-19, descritos no artigo 9º, com limitação de 30% (trinta por
cento) da capacidade do local.

Art. 14. Fica determinada a suspensão das seguintes atividades no âmbito
do Município de Rondolândia/MT:

I - casas de shows, espetáculos, boates e congêneres;

II - cinemas, museus, teatros;

III - locação de quadras poliesportivas, campos de futebol e congêneres;

IV - os clubes de lazer em geral;

V - atividades coletivas nos parques públicos municipais e demais logra-
douros públicos, bem como, nos equipamentos públicos comunitários em
geral, tais como quadras poliesportivas, miniestádios, ginásios de esportes
e congêneres;

CAPÍTULO IV

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS APLICADAS À PRESTAÇÃO DO SER-
VIÇO PÚBLICO MUNICIPAL EM GERAL

Art. 15. Os servidores públicos municipais deverão exercer as atribuições
de suas competências em regime híbrido, onde os Secretários deverão es-
tabelecer tabela de escalonamento para cada setor, onde 50% dos funci-
onários trabalhará em teletrabalho, e 50% trabalhará normalmente, obser-
vando as medidas de biossegurança.

§1º. Durante o período de teletrabalho disposto no caput deste artigo, os
servidores públicos municipais deverão disponibilizar à sua chefia imedi-
ata meios para contatá-los sempre que for necessário, como número de
telefone, WhatsApp e e-mail, devendo comparecer ao local de trabalho se
convocado em situações excepcionais.

§2º. O previsto no caput deste artigo não se aplica aos seguintes servido-
res públicos municipais, os quais deverão continuar a exercer as atribui-
ções de seus cargos nos respectivos órgãos/setores de lotação, conforme
orientação dos respectivos gestores das Secretarias:

I - servidores públicos municipais da área fim da Saúde;

II - servidores públicos das áreas de fiscalização das Secretarias Munici-
pais de Vigilância Sanitária, Meio Ambiente, Mobilidade Urbana e Ordem
Pública;

III - servidores públicos municipais que exerçam atribuições em serviços
essenciais, inclusive os da área meio que sejam necessários ao suporte
das atividades fins essenciais;

IV - servidores públicos que exerçam a função de vigilante, salvo se com-
ponente do grupo de risco;

Art. 16. Ficam suspensos os atendimentos presenciais aos cidadãos nos
órgãos públicos municipais.

Parágrafo único. Os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar
meios eletrônicos e/ou telefônicos para possibilitar o acesso pelos cida-
dãos aos serviços públicos ofertados.

Art. 17. Somente será permitido o atendimento de forma presencial as ati-
vidades praticadas pelo Departamento Geral de Compras para abertura e
julgamento da sessão de qualquer modalidade licitatória e das dispensas
relacionadas ao combate do Covid-19, bem como, aqueles que sejam fun-
damentais para a fiel execução do serviço público, conforme determinação
do Gestor da Pasta, devendo ainda:

§1º. permitir apenas a entrada de 01 (um) Representante/Procurador por
empresa participante do procedimento licitatório, devendo ainda estar de
acordo com as medidas sanitárias exigidas neste decreto.

Art. 18. Recomenda-se o atendimento das disposições contidas no pre-
sente capítulo ao serviço público Federal e Estadual executados no âmbito
do Município de Rondolândia/MT, inclusive aqueles integrantes do Poder
Judiciário, Poder Legislativo.

Art. 19. As obras públicas em andamento não sofrerão qualquer paraliza-
ção, desde que realizadas a céu aberto e limitadas a 100 (cem) trabalha-
dores.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Fica proibido o consumo de bebida alcoólica nos locais de venda,
bem como, em qualquer ambiente que cause aglomeração, ainda que den-
tro dos horários permitidos para funcionamento dos estabelecimentos por
este Decreto e por normas municipais.

Art. 21. O funcionamento das atividades na modalidade delivery ficará au-
torizado somente até as 23h59m, inclusive aos sábados e domingos, com
exceção das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modali-
dade delivery, sem restrição de dias e horários.

Art. 22. Fica determinada a proibição de locomoção de qualquer cidadão
no território do Município de Rondolândia/MT, no período compreendido
entre as 22h:00m às 05h:00m, de segunda-feira à domingo.

§ 1º. Excetuam-se da proibição disposta no caput do presente artigo:

I - estabelecimentos hospitalares;

II - clínicas veterinárias, clínicas odontológicas e clínicas médicas em regi-
me de emergência;

III - farmácias e drogarias;

IV - funerárias e serviços relacionados;

V - serviço de segurança pública e privada;

VI - serviços de taxi e aplicativo de transporte individual remunerado de
passageiros;

VII - profissionais da área fim da Saúde desde que em efetivo serviço;

VIII - servidores públicos das áreas de fiscalização das Secretarias Muni-
cipais de Meio Ambiente, Mobilidade Urbana e Ordem Pública, quando em
pleno exercício da função;

IX - atividades inerentes a circulação de cargas de qualquer espécie que
possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população;

X - comercialização de medicamentos e/ou gêneros alimentícios mediante
sistema delivery, mediante a observância de todas as recomendações pre-
conizadas pelos órgãos de Saúde quanto à necessidade de higienização
do produto;

XI - hospedagens e congêneres;

XII - fornecimento de combustíveis

XIII - serviços de coleta de lixo, bem como, aqueles relacionados ao forne-
cimento de energia, água e telefonia;

§2º. Será permitida excepcionalmente a circulação de pessoas no horário
constante no caput do presente artigo:

I - para fins de acesso aos serviços essenciais e/ou sua prestação,
comprovando-se a necessidade e urgência, preferencialmente, de manei-
ra individual, sem acompanhante;

II - quando em trânsito decorrente de retorno e/ou partida de viagens oriun-
das do Terminal Rodoviário Municipal, e/ou Aeroporto.
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§3º. Fica autorizada a apreensão e remoção de veículos bem como, soli-
citação de apoio de autoridades policiais para fins de condução coercitiva
do indivíduo.

Art. 23. A fiscalização das medidas previstas no presente decreto competi-
rá aos servidores públicos das áreas de fiscalização das Secretarias Muni-
cipais de Vigilância Sanitária, Meio Ambiente, Mobilidade Urbana e Ordem
Pública, bem como, contará com o apoio da Policia Militar e Polícia Civil.

Parágrafo único. Quando da realização da fiscalização, deverá a autori-
dade policial ser informada imediatamente da inobservância das disposi-
ções contidas no presente decreto, para fins de proceder a certificação do

estado de flagrância do tipo penal previsto no art. 268 do Código Penal,
sem prejuízo de eventual responsabilização civil e administrativa.

Art. 24. As medidas previstas no presente decreto vigorarão do dia 14 de
maio à 25 de maio de 2021, podendo ser objeto de prorrogação ou altera-
ção, considerando o monitoramento da evolução da COVID-19.

Art. 25. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rondolândia/MT, 13 de maio de 2021.

José Guedes de Souza

Prefeito Municipal

14 de Maio de 2021 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVI | N° 3.728

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 26 Assinado Digitalmente



Esse documento foi assinado por
Signatário CN=ASSOCIACAO MATOGROSSENSE DOS MUNICIPIOS:00234260000121,

OU=Certificado PJ A1, OU=AC SOLUTI Multipla, OU=AC SOLUTI,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2, O=ICP-
Brasil, C=BR

Data/Hora Fri May 14 17:21:58 UTC 2021

Emissor do
Certificado

CN=AC SOLUTI Multipla, OU=AC SOLUTI, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v2, O=ICP-Brasil, C=BR

Número Serial. 1170115676103352402

Método urn:adobe.com:Adobe.PPKLite:adbe.pkcs7.sha1 (Adobe
Signature)


		2021-05-14T17:21:59+0000
	ASSOCIACAO MATOGROSSENSE DOS MUNICIPIOS:00234260000121




